
 
PODER JUDICIÁRIO

 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS

 
Gabinete do Desembargador Leobino Valente Chaves

 
 
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5528326.69.2018.8.09.0000
 
COMARCA DE CATALÃO
 
REQUERENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO GOIÁS
 
REQUERIDOS : MUNICÍPIO DE CATALÃO E OUTRO
 
RELATOR : DES. LEOBINO VALENTE CHAVES
 
 
 
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS MUNICIPAIS
INSTITUIDORAS DE DEFENSORIA PÚBLICA MUNICIPAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA
PRIVATIVA DO ESTADO. OFENSA AO ART. 120 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL.
PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
 
I – As regras de distribuição de competências legislativas formam a base do federalismo e
impõem, na divisão de Poderes, o equilíbrio entre o Poder Central e os Regionais;
 
II – O artigo 3º e seu Parágrafo Único da Lei Municipal nº 3.116, de 30/04/2014 e a
integralidade da Lei Municipal nº 1.598, de 18/03/1997, ao estabelecerem regramento
relativo à criação e atividades próprias da Defensoria Pública, disciplinando a atuação e o
trabalho nessa função, invadem a esfera de competência legislativa privativa do Estado de
Goiás, ao teor do que se contém no inciso XIII do art. 24 e art. 134, ambos da Constituição
Federal e art. 120 da Constituição do Estado de Goiás. Precedentes desta Corte de Justiça.
 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE.
 
 
 
ACÓRDÃO
 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5528326.69.2018.8.09.0000, acordam os componentes do
Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, à unanimidade de votos, em julgar
procedente o pedido, nos termos do voto do Relator. Fez sustentação oral a Drª. Samira Cristina
Esperidião, pelo município de Catalão.
 

Votaram, com o Relator, os Desembargadores Gilberto Marques Filho,
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João Waldeck Félix de Sousa, Walter Carlos Lemes, Carlos Escher, Kisleu Dias Maciel Filho,
Elizabeth Maria da Silva, Carmecy Rosa Maria Alves de Oliveira, Nicomedes Domingos Borges,
Itamar de Lima, José Carlos de Oliveira, Jeová Sardinha de Moraes (subst. Desª. Sandra Regina
Teodoro Reis), Marcus da Costa Ferreira (subst. Des. Olavo Junqueira de Andrade) e Ney Teles
de Paula.
 

Ausente ocasional, Desembargador Gerson Santana Cintra.
 

Ausentes justificados, Desembargadores Nelma Branco Ferreira Perilo e
Luiz Cláudio Veiga Braga (subst. Desª. Beatriz Figueiredo Franco).
 

Presidiu a sessão o Desembargador Walter Carlos Lemes.
 

Fez-se presente, como representante da Procuradoria-Geral de Justiça, a
Drª. Ana Cristina Ribeiro Peternella França.
 
Goiânia, 22 de maio de 2019.
 
 
 
DES. LEOBINO VALENTE CHAVES
 
 
Relator
 
 
 
VOTO
 
Em proêmio, registro que a ação, em tela, atende aos requisitos legais de admissibilidade,
promovida por ente constitucionalmente legitimado, observado a pertinência temática e o
conteúdo das normas impugnadas.
 
Quanto a estas, a presente ação tem por objeto os preceitos contidos na integralidade da Lei
Municipal nº 1.598, de 18/03/1997, e no art. 3º e seu Parágrafo Único da Lei Municipal nº 3.116,
de 30/04/2014, ambos do Município de Catalão, que instituíram, a Defensoria Pública Municipal e
a Diretoria de Assistência Judiciária Municipal.
 
Eis o teor das normas impugnadas, contidas nas documentações apresentadas no evento 1 :
 
 
 
LEI Nº 1.598, de 18 de março de 1997
 
AUTÓGRAFO DE LEI Nº 1634, de 17 de Março de 1997.
 
 
 

“Cria a Defensoria Púbica Municipal e dá outras Providências”
 

 
 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Catalão, Estado de Goiás, decretou e eu, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte lei:
 
Artigo 1º – Pela presente lei, fica criada na Estrutura do Município, na Procuradoria Jurídica, o
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Departamento de Defensoria Pública Municipal.
 
Artigo 2º – Para o atendimento da Defensoria Pública, de que trata o artigo 1º desta lei, fica criado
o cargo de Chefe do Departamento de Defensoria Pública Municipal, com 01 (uma) vaga e
remuneração básica de R$ 929,30 (Novecentos e Noventa e Nove Reais e Trinta Centavos), e
com gratificação de até 100% (cem por cento), de provimento em Comissão.
 
Artigo 3º – O Departamento criado no Artigo 1º, cuidará do patrocínio da defesa gratuita dos
direitos das pessoas comprovadamente sem recursos financeiros, nos termos da lei.
 
Artigo 4º – Fica, ainda, autorizado o Chefe do Poder Executivo, firmar convênios com a Ordem
dos Advogados do Brasil – OAB, Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e com o Centro de
Ensino Superior de Catalão – CESUC, para a finalidade exclusiva de melhor atender a Defensoria
Pública Municipal.
 
Artigo 5º – As despesas decorrentes da execução da presente lei, correrão por conta da dotação
própria do Município.
 
Art. 6º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
 
Secretaria da Câmara Municipal de Catalão, aos 18 dias do mês de Março de 1997.
 
---------------------------------------
 
 
 
LEI Nº 3.116, de 30 de abril de 2014.
 
 
 

“Cria cargos de ASSESSORES JURÍDICOS nas Secretarias que
especifica, extingue cargo de Diretor na Procuradoria Geral e cria a
Diretoria de Assistência Judiciária Municipal no GABINETE DO
PREFEITO e dá outras providências”.
 

 
 
A Câmara Municipal de Catalão, Estado de Goiás, no uso de suas prerrogativas constitucionais,
aprova, e eu, Prefeito Municipal, sanciono e promulgo a seguinte Lei:
 
… omissis…
 
 
 
Art. 3º – Fica criada na estrutura administrativa do GABINETE DO PREFEITO, a DIRETORIA DE
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA MUNICIPAL – DAJM, com um cargo de Assessor Jurídico na sua
estrutura, que ficam fazendo parte integrante do ANEXO ÚNICO – da Lei Municipal de nº 2.637,
de 19 de dezembro de 2008, com quantitativos e vencimentos conforme abaixo relacionados:
 
 
 
GABINETE DO PREFEITO:
 
 
Nº DENOMINAÇÃO DOS CARGOS GABINETE DO PREFEITO VENCIMENTO
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Parágrafo único – A DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA MUNICIPAL – DAJM, 
subordinada, no seu fazer jurídico à Procuradoria Geral do Município, a quem compete à
prestação de serviços de assistência judiciária e a defesa dos interesses das pessoas carentes,
nos termos em que determina a Lei Federal nº 1060, de 05 de fevereiro de 1950 e suas
posteriores modificações, atuando em todos os juízos e instâncias, bem como na defesa de réus
carentes perante o Tribunal Popular do Júri.
 
O argumento central de inconstitucionalidade reside no fato de que referidas normatizações
ofendem os preceitos da Constituição Estadual e, por efeito reflexo, a Constituição Federal, no
que tange à competência, no caso, privativa do Estado de Goiás de instituir da Defensoria
Pública, cuja atuação do Município em questão extrapolou sua esfera de competência e usurpou
competência restrita a ente federado diverso.
 
E isto porque, é da dicção da Constituição Federal:
 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
 
(…)
 
XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;
 
 
 
Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação
jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus,
judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma
integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º
desta Constituição Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional
nº 80, de 2014)
 
 
 
§ 1º Lei complementar organizará a Defensoria Pública da União e do
Distrito Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua
organização nos Estados, em cargos de carreira, providos, na classe
inicial, mediante concurso público de provas e títulos, assegurada a seus
integrantes a garantia da inamovibilidade e vedado o exercício da
advocacia fora das atribuições institucionais. (Renumerado pela Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)
 

 

VAGAS MENSAL R$

01
DIRETORIA DE ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA MUNICIPAL – DAJM
(privativo de advogado (a) inscrito na OAB-GO)

4.577,16

01
Assessor Jurídico da DAJM
(privativo de advogado (a) inscrito na OAB-GO)

4.027,91
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Já a Constituição do Estado de Goiás disciplina que:
 

Art. 120. A Defensoria Pública é instituição essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe prestar assistência jurídica,
judicial e extrajudicial, integral e gratuita, e a defesa, em todos os graus,
dos necessitados, na forma das leis complementares estadual e federal, a
que se refere o parágrafo único do art. 134 da Constituição da República.
- Redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 09-09-2010, D.A.
de 09-09-2010.
 

 
 
E no que diz respeito às competências destinadas ao ente Municipal, a Constituição do Estado de
Goiás declina que:
 

Art. 62 - O Município goza de autonomia política, administrativa e
financeira, nos termos desta e da Constituição da República e de sua Lei
Orgânica, que será votada em dois turnos, com interstício mínimo de dez
dias, e aprovada por dois terços dos vereadores que compõem a Câmara
Municipal, que a promulgará.
 
 
 
…omissis…
 
 
 
Art. 64 - Compete aos Municípios:
 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 

 
 
Pois bem. A essencialidade da discussão não está relacionada à importância em grau maior ou
menor do assunto específico tratado na legislação, mas sim no que diz respeito à observância à
competência constitucional do ente federativo para editá-la.
 
Éesse equilíbrio de competência que ficou, a vista do que se contém nas normas impugnadas,
desalinhado.
 
Pela evolução histórica constitucional do federalismo, tem-se que o princípio que norteia a
repartição das competências é o do interesse, para o que a Constituição Federal estabeleceu,
para cada um dos entes federativos, União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios,
diversas competências, e, nisto, firmando competência privativa para uma maioria de assuntos de
maior importância legislativa.
 
Éo caso da instituição da Defensoria Pública, para o que o texto constitucional, no art. 24, inciso
XIII, foi incisivo em estabelecer ser da União, dos Estados-Membros e do Distrito Federal a
competência para legislar concorrentemente sobre essa matéria, não ficando incluído na norma
referenciada a autorização para o ente federativo municipal assim o proceder.
 
A despeito do elogiável propósito para a edição das normas impugnadas, é certo que tais
regramentos invadiram a competência legislativa privativa do Estado de Goiás.
 
Esta Corte de Justiça já teve oportunidade de apreciar casos, in verbis e quod similis,
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concluindo pela inconstitucionalidade de leis de semelhante teor, como se lê das ementas abaixo:
 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFENSORIA
P Ú B L I C A  M U N I C I P A L .  I N C O M P A T I B I L I D A D E  C O M  A S
CONSTITUIÇÕES DA REPÚBLICA E DO ESTADO DE GOIÁS. 1 - Ao
repartir as competências legislativas, a Constituição Federal atribuiu,
concorrentemente, à União e aos Estados o dever de prestar assistência
jurídica aos necessitados, com o que reservou apenas a estes a
instituição de Defensorias Públicas. 2 - Padece de inconstitucionalidade a
Lei Municipal n.º 650, de 25 de janeiro de 2005, do Município de
Planaltina-GO, que cria Defensoria Pública Municipal, por ofensa aos
artigos 34 e 120, da Constituição do Estado de Goiás, posto que tratar-se
de matéria que, ao tempo que transcende os interesses locais do
Município, está afeta à competência legislativa do Estado. PEDIDO
PROCEDENTE. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA.” (ADI nº
287121-71.2014, Rel. Des. João Waldeck Félix de Sousa, DJe 1932 de
17/12/2015);
 

 
 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CRIAÇÃO DE
DEFENSORIA PÚBLICA MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A
Constituição Federal atribuiu, concorrentemente, à União, aos Estados, e
ao Distrito Federal, o dever de prestar assistência jurídica aos
necessitados, através da criação da Defensoria Pública, tratando-se,
assim, de competência privativa na qual não estão elencados os
Municípios. 2 - É inconstitucional a Lei Municipal n.º 2.241/2004, do
Município de Goianésia, que cria a Defensoria Pública Municipal, por
ofensa à Constituição Federal e Estadual. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE PROVIDA.” (ADI nº 287119-04.2014, Rel.
Des. Ney Teles de Paula, DJe 1987 de 11/03/2016);
 

 
 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INSTITUIÇÃO DE
ÓRGÃO COM ATRIBUIÇÕES PRÓPRIAS DE DEFENSORIA PÚBLICA
PELO MUNICÍPIO. INCONSTITUCIONALIDADE. I- Resulta em vício de
inconstitucionalidade a criação de órgão com atribuições próprias da
Defensoria Pública, pelos Municípios, que assim atuando, extrapolam a
sua competência em legislar sobre a questão através de lei local. II- As
matérias concernentes à assistência judiciária gratuita devem estar afetas
à competência legislativa estadual, por expressa cominação dos artigos
34 e 120 da Constituição do Estado de Goiás, resultando em vício de
inconstitucionalidade a edição da Lei 2214/1998 pelo Município de
Luz iân ia .  AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
PROCEDENTE.” (ADI nº 382760-82.2015, Rel. Des. Carlos Escher, DJe
2087 de 11/08/2019);
 

 
 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ADITAMENTO DA
INICIAL EM RAZÃO DA POSTERIOR REVOGAÇÃO DA LEI
QUESTIONADA. INAPLICABILIDADE DO ARTIGO 329 DO CÓDIGO DE
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PROCESSO CIVIL .  DEFENSORIA JURÍDICA MUNICIPAL.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR OFENSA AOS ARTIGOS
10, INCISO VIII, E 62 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS. 1.
Dada a natureza peculiar da ação direta de inconstitucionalidade, em que
não há, propriamente, conflito de interesses, tratando-se de processo
objetivo (sem partes) voltado a assegurar a rigidez e a supremacia da Lei
Maior, não há falar em aplicabilidade do artigo 329, inciso II, Código de
Processo Civil, dispensando-se a anuência dos interessados para que o
legitimado proceda ao aditamento da inicial. 2. A despeito da relevante
justificativa para o atuar legislativo municipal, atender as prementes
necessidades da população local, a Constituição do Estado de Goiás
(artigo 10, inciso VIII) restringe a competência para dispor sobre
Defensoria Pública ao Estado, não incluindo seus municípios que, a par
de desfrutarem de autonomia política, administrativa e financeira, rendem
observância (artigo 62) obrigatória à Carta goiana e, em última instância,
ao modelo ditado pela Constituição Federal que, em seu artigo 24, atribui
à União, aos Estados-membros e ao Distrito Federal, de forma
concorrente, competência para legislar sobre defensorias públicas e
assistência judiciária, cabendo à União estabelecer normas gerais e aos
Estados-membros e ao Distrito Federal disporem de forma suplementar
(§§ 1º e 2º). Mais adiante, ao tratar especificamente da Defensoria
Pública (artigo 134), a Carta Federal estabelece ser ela “instituição
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado” e que Lei
complementar organizará a Defensoria Pública da União e do Distrito
Federal e dos Territórios e prescreverá normas gerais para sua
organização nos Estados (§ 1º), espancando qualquer dúvida a respeito
da competência restrita à União, aos Estados-membros e ao Distrito
Federal. 3. Não ostentando o município competência para legislar sobre
Defensoria Pública, manifesta a eiva suprema a macular dispositivos de
lei local disponentes sobre a matéria, por ofensa frontal aos artigos 10,
inciso VIII, e 62 da Constituição goiana. 4. Imperativo, outrossim, declarar
a inconstitucionalidade formal tanto dos artigos e cargos listados no
Anexo Único da Lei n.º 1.206/2015, quanto da Lei n.º 1.277/2016 que a
revogou, mas a reprisou em substância, ambas do município de Águas
Lindas de Goiás, ao modo de obstar o indesejado efeito repristinatório
ínsito a essa declaração. 5. Ação direta de inconstitucionalidade
procedente. ACÓRDÃO Vista, relatada e discutida esta AÇÃO DIRETA
DE INCONSTITUCIONALIDADE Nº5278017.96.2016.8.09.0000, da
comarca de Goiânia - GO, em que é requerente PROCURADOR-GERAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS e requeridos MUNICÍPIO DE
ÁGUAS LINDAS DE GOIÁS E CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUAS
LINDAS DE GOIÁS. DECISÃO: Decide o Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás, pelos componentes da Corte Especial, por unanimidade
de votos, julgar procedente a ação, nos termos do voto da relatora.  
Participaram do julgamento, além da Relatora, os desembargadores
Gilberto Marques Filho, João Waldeck Felix de Sousa, Carlos Escher,
Jeová Sardinha de Moraes, Fausto Moreira Diniz, Amaral Wilson de
Oliveira, Elizabeth Maria da Silva, Gerson Santana Cintra, Itamar de
Lima, Alan S. Sena Conceição (substituição ao Des. Kisleu Dias Maciel
Filho), Norival Santomé (substituição ao Des. Nicomedes Borges) e
Carmecy Rosa Maria Alves de Oliveira (substituição ao Des. Ney Teles
de Paula). Ausentes ocasionais os desembargadores Leobino Valente
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Chaves, Carlos Alberto França e Luiz Cláudio Veiga Braga. Ausente
justificado desembargador Walter Carlos Lemes. A sessão foi presidida
pelo desembargador Gilberto Marques Filho. Presente ao julgamento o
procurador de justiça Sérgio Abinagem Serrano. Documento datado e
assinado no sistema próprio.” (ADI nº 5278017-96.2016, Relª. Desª.
Beatriz Figueiredo Franco, DJe de 15/06/2018);
 

 
 

“Ação Direta de Inconstitucionalidade. Defensoria Pública Municipal.
Incompatibilidade com as Constituições da República e do Estado de
Goiás. 1. Ao repartir as competências legislativas, a Constituição Federal
atribuiu, concorrentemente, à União e aos Estados o dever de prestar
assistência jurídica aos necessitados, com o que reservou apenas a estes
a instituição de Defensorias Públicas. 2. Padece de inconstitucionalidade
a Lei Municipal n.º 145/1997, do Município de Valparaíso de Goiás-GO,
que cria Defensoria Pública Municipal, por ofensa aos artigos 34 e 120,
da Constituição do Estado de Goiás, posto que tratar-se de matéria que,
ao tempo que transcende os interesses locais do Município, está afeta à
competência legislat iva do Estado. PEDIDO PROCEDENTE.
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA.” (ADI nº 5258754-44.2017,
Rel. Des. Nicomedes Domingos Borges, DJe de 1º/02/2019).
 

 
 
Nesta direção, cediço que a competência legiferante concorrente para a instituição de Defensoria
Pública, com o fito de prestar assistência jurídica aos necessitados, é privativa da União, Estados
e Distrito Federal, ao teor do preceito contido no inciso XIII do art. 24 da CF/88 c/c art. 134,
ambos da Constituição Federal e art. 120 da Constituição do Estado de Goiás.
 
Pelo exposto, julgo procedente o pedido para declarar a inconstitucionalidade do artigo 3º e seu
Parágrafo Único da Lei Municipal nº 3.116, de 30/04/2014, e a integralidade da Lei Municipal nº
1.598, de 18/03/1997, ambos do Município de Catalão, à razão de tratarem de matéria que
transcendem a competência legislativa do Município e ofendem diretamente a competência
privativa do Estado de Goias, ao instituírem, na estrutura organizacional do Município, um órgão
com atribuições institucionais próprias de Defensoria Pública.
 
Écomo voto.
 
Goiânia, 22 de maio de 2019.
 
DES. LEOBINO VALENTE CHAVES
 
Relator
 
LIK
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